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público é a compulsoriedade, para a taxa, e a
facultatividade, para o preço, conforme já
decidiu o Supremo Tribunal Federal (Curso
de Direito Tributário, 10. ed., São Paulo:
Malheiros, 1995, p. 329).

Confira-se a Súmula 545 do e. Supremo
Tribunal Federal: 

Preços de serviços públicos e taxas não se con-
fundem, porque estas, diferentemente daqueles,
são compulsórias e têm sua cobrança condi-
cionada à prévia autorização orçamentária, em
relação à lei que as instituiu.

Sacha Calmon Navarro Coêlho ensina:

A realidade está em que os serviços públicos
de utilidade, específicos e divisíveis, podem
ser remunerados por preços (regime contra-
tual) ou por taxas (regime de direito público). O
dilema resolve-se pela opção do legislador. Se
escolher o regime tributário das taxas, ganha a
compulsoriedade do tributo, inclusive pela
mera disponibilidade do serviço, se prevista a
sua utilização compulsória (CTN, art. 79, I, b),
mas fica manietado pelas regras de contenção
do poder de tributar. A fixação e o aumento da
taxa só podem ser feitos por lei e só têm eficá-
cia para o ano seguinte. Se escolher o regime
contratual, perde a compulsoriedade da paga
pela mera disponibilidade dos serviços, mas
ganha elasticidade e imediatez na fixação das
tarifas, sistema aceito previamente pelo
usuário ao subscrever o contrato de adesão,
liberando, assim, o controle congressual e a
incidência das regras constitucionais de con-
tenção ao poder de tributar. Ao jurista cujo
objetivo primordial é o direito posto cabe distin-
guir a taxa do preço exatamente pelo regime
jurídico de cada qual (Comentários à Consti-
tuição de 1988 - Sistema Tributário, Rio de
Janeiro: Forense, 1995, p. 52/53).

E prossegue: 

O preço é contratualmente acordado. A taxa é
unilateralmente imposta pela lei. O primeiro
parte da autonomia da vontade. A segunda é
heterônoma. A prestação de serviços públicos,
pelo pagamento de taxas, inadmite rescisão e
só a disponibilidade do serviço, quando legal-
mente compulsória a sua utilização, se especí-
fico e divisível, autoriza a tributação. Os regimes
são diversos. O nome pouco importa na espécie
e tampouco as parvoíces extrajurídicas.

E conclui: 

Certa feita Aliomar Baleeiro, quando Ministro
da Suprema Corte, averbou, com felicidade,
que “preço compulsório” é taxa e “taxa facul-
tativa” é preço. Como sempre, importa sur-
preender a essentialia dos institutos, e não o
que é acidental, o que se não admite é a
mescla (ob. cit., p. 53).

Fácil perceber, portanto, que o preço
público instituído pelo Decreto Municipal
9.152/2003 possui natureza tributária, haja vista
seu inescondível caráter compulsório, o que
torna ilegal sua cobrança pelo órgão municipal. 

Com tais acréscimos, acompanho o em.
Relator e também mantenho a sentença no reexa-
me necessário, prejudicado o recurso voluntário;
mantida a liminar concedida à f. 71.

A Sr.ª Des.ª Vanessa Verdolim Hudson
Andrade - De acordo. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E
CONFIRMARAM A SENTENÇA NO REEXAME
NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

-:::-

USUCAPIÃO - VEÍCULO - REGISTRO - DETRAN - INDEFERIMENTO - SOLUÇÃO
ADMINISTRATIVA - PREVISÃO LEGAL - REGRAVAÇÃO DE CHASSI - POSSIBILIDADE - 

ART. 114 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO - FALTA DE INTERESSE 
PROCESSUAL - EXTINÇÃO DO PROCESSO

- Comprovada nos autos a impossibilidade de ser feito o registro do veículo por existir outro com
os mesmos caracteres em outro Estado, não cabe a ação de usucapião para obtenção do registro,
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configurando-se a falta de interesse processual em face de existir solução específica para o caso,
consubstanciada na possibilidade de regravação do chassi e regularização dos dados através de
autorização do órgão de trânsito competente, nos termos do art. 114 e § 3º do CTB.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0081.04.000843-5/001 - Comarca de Bonfim - Relatora: Des.ª VANESSA
VERDOLIM HUDSON ANDRADE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Primeira
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 28 de junho de 2005. -
Vanessa Verdolim Hudson Andrade - Relatora.

Notas taquigráficas

A Sr.ª Des.ª Vanessa Verdolim Hudson
Andrade - Trata-se de recurso de apelação
apresentado por Alderico Evangelino de Aguiar
Marques nos autos da ação de usucapião que
move contra Gilberto Parreiras Borges, visando
à reforma da sentença de f. 113/116, que julgou
extinto o processo (ação de usucapião do
veículo descrito na inicial com fulcro no art. 267,
VI, do Código de Processo Civil) por falta de
interesse, porque o autor já é proprietário do
bem e não obteve o registro apenas porque há
outro veículo com os mesmos dados.

O apelante, à f. 120, apresenta as suas
razões recursais citando acórdãos favoráveis
ao usucapião de veículo, como bem móvel.

Sem contra-razões pelo recorrido, que,
revel, não tem procurador nos autos.

O Estado de Minas, como interessado,
manifestou-se à f. 173 verso pelo desprovimento
do recurso.

Dispensada a intervenção ministerial.

Conheço da apelação, presentes os
pressupostos de sua admissibilidade.

Este caso é diferente daqueles citados
nos acórdãos carreados pelo apelante. Naqueles
casos, o Detran não havia concedido o registro,
por tratar-se de chassis adulterados, enquanto,
neste caso, existe outro veículo com os mesmos
caracteres.

A ação de usucapião foi movida contra o
ex-proprietário do veículo, que entregou todos
os documentos do veículo ao apelante, não se
opõe à sua posse nem ao registro, que não é de
sua competência.

Assim, entendeu o MM. Juiz que falece
ao autor o interesse processual em face do
apelado, contra quem dirigiu a ação. No entan-
to, este processo tem uma peculiaridade, em
face das visíveis dificuldades de se resolverem
casos como este, em que o Estado, que o devia
resolver administrativamente, não o resolve,
deixando que a situação irregular persista por
anos e anos.

No presente caso, o apelante já é o pro-
prietário, só não tem o registro, que é apenas
administrativo, porque lhe foi recusado pelo
Detran, por haver outro veículo com as mesmas
características em outro Estado.

Embora tenha a posse do veículo, não
tem a sua propriedade, pois, em se tratando de
veículo, a lei especial determina que só é dono
quem o registra. Assim sendo, em que pese a
anuência do vendedor, que também é impotente
em face da inércia do Estado, entendo que existe
interesse na presente ação.

O apelado informou que não concedeu o
registro, porque no Rio de Janeiro há outro
veículo com idênticas marcas, o que, efetiva-
mente, impede o registro.
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A decisão se encontra de acordo com o
meu entedimento, pois entendo que cabe, aí, a
regularização administrativa, e não o usucapião.

A Administração Pública tem a obrigação
de apurar infrações e de propiciar ao administra-
do soluções eficazes para os seus problemas,
cujas soluções dependem do órgão público.

Neste caso, cabe a solução administrativa,
de acordo com o art. 77 (revogado pelo art. 6º da
Lei Complementar 70, de 30.07.03), prevista no
art. 114, § 2º, do Código Nacional do Trânsito.

Embora seja o usucapião uma forma de
aquisição do domínio pela posse mansa, contí-
nua e sem vícios, como aqui ocorre, pelo que
consta dos autos, efetivamente não tem o autor
interesse jurídico em obter a tutela jurisdicional
pretendida, a uma, porque o vendedor do veículo
em nada se opõe ao pedido e lhe passou todos
os documentos necessários à regularização no
Detran, decorrendo a dificuldade apenas de exi-
gências administrativas daquele órgão.

É cediço que as coisas móveis são
adquiridas pela simples tradição. O registro do
veículo no setor de trânsito não tem a finalidade
de transmitir a propriedade, mas apenas o efeito
de propiciar a sua locomoção nas vias públicas
nos termos da lei.

Por outra, o Estado de Minas apenas
alega que a posse é clandestina e precária, não
podendo assim gerar direitos, mas não instau-
rou qualquer inquérito para apurar provável
infração, de modo que considera o apelante
detentor de boa-fé, o que se presume pela sua
omissão, já que não procurou qualificar o
veículo como objeto de qualquer crime, nem o
apreendeu.

Ora, o cidadão pode exigir do Estado as
devidas providências para o exercício de seus
direitos e não pode ficar indevidamente em
situação como a dos autos, que é, aí sim,
precária e não atende aos seus anseios. Deve,
porém, procurar a medida adequada de forma
administrativa para salvaguardar os seus direi-
tos e, se não o conseguir administrativamente,

poderá procurar a proteção da Justiça para exi-
gir do órgão público a solução administrativa
que a lei prevê.

Ora, prevê o Código de Trânsito:

Art. 114. O veículo será identificado obrigato-
riamente por caracteres gravados no chassi
ou no monobloco, reproduzidos em outras
partes, conforme dispuser o Contran.
§ 1º. A gravação será realizada pelo fabri-
cante ou montador, de modo a identificar o
veículo, seu fabricante e as suas característi-
cas, além do ano de fabricação, que não
poderá ser alterado.
§ 2º. As regravações, quando necessárias,
dependerão de prévia autorização da autori-
dade executiva de trânsito e somente serão
processadas por estabelecimento por ela
credenciado, mediante a comprovação de pro-
priedade do veículo, mantida a mesma identi-
ficação anterior, inclusive o ano de fabricação.
§ 3º. Nenhum proprietário poderá, sem prévia
permissão da autoridade executiva de trânsito,
fazer, ou ordenar que se faça, modificações da
identificação de seu veículo.

Assim sendo, o CNT permite a
regravação do número do chassi, quando
necessário, inclusive modificando-o, através da
devida autorização da autoridade administrativa
competente.

É da doutrina, representada pela lição de
Arnaldo Rizzardo, que todo veículo necessita
ser identificado mediante números e letras
seqüenciais que serão “gravados no chassi ou
monobloco e em outras partes”, sendo que
essa numeração é que lhe confere “especifici-
dade e individualidade, não coincidindo com a
numeração de outro veículo” (Comentários ao
Código de Trânsito Brasileiro, 2. ed., São Paulo:
RT, 2000, p. 356).

Neste sentido vale lembrar a lição de
Hely Lopes Meireles:

A regulamentação e controle do serviço
público e de utilidade pública caberão sempre
ao Poder Público, qualquer que seja a modali-
dade de sua prestação aos usuários. O fato
de tais serviços serem delegados a terceiros,
estranhos à Administração Pública, não lhe
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retira o poder indeclinável de regulamentá-los
e controlá-los exigindo sempre a sua atuali-
zação e eficiência, de par com o exato cumpri-
mento das condições impostas para o seu
fornecimento ao público. Qualquer deficiência
do serviço, que revela inaptidão de quem os
presta ou descumprimento de obrigações
impostas pela Administração, ensejará a inter-
venção imediata do Poder Público delegante
para regularizar o seu funcionamento ou reti-
rar-lhe a prestação (Direito Municipal Brasi-
leiro, 4. ed., p. 300).

Se cabe ao Estado o controle e a fiscali-
zação do serviço público, dentro do princípio da
eficiência do serviço público, com maior razão
lhe cabe propiciar a imediata solução ao
cidadão quando existente em lei o serviço
prestado pelo próprio Estado ou através de
suas autarquias.

Conclui-se, neste caso em especial, pelas
suas peculiaridades, que a existência de outro
veículo com iguais características impede mesmo
o registro, na forma pretendida, pois pode even-
tualmente acarretar confusão e prejuízo para o
outro já registrado em outro Estado da Fede-
ração, pela coincidência de dados.

Não se trata, pois, apenas de adulteração
de chassi, mas de peculiaridade que deve ser
vista e solucionada de modo especial.

A clareza na identificação do veículo e sua
unicidade é essencial no momento do registro ou
do licenciamento e, neste caso, em especial,
entendo que a irregularidade de seus dados não
pode ser solucionada por meio da simples ação
de usucapião.

Por óbvio, não pode a Justiça determinar a
efetivação de um registro em duplicidade, se já
existe outro com os mesmos dados. A solução é
a regularização dos dados deste veículo, na
forma prevista no Código de Trânsito.

Não se exige, aqui, o exaurimento da via
administrativa para a solução judicial, que,
porém, deve ser procurada dentro da medida
prevista em lei.

Conclui-se, pois, que, efetivamente, no
presente caso, falece ao apelante o interesse
processual para ajuizar a ação de usucapião,
estando a decisão primeva acobertada pela lei,
não se podendo sequer tê-la como injusta, em
face de existência de solução administrativa
para a questão, à qual o órgão responsável
poderá ser compelido, já que não o fez quando
procurado para solucionar administrativamente
a irregularidade.

Com tais considerações, nego provimento
ao recurso.

Custas recursais, pelo apelante, suspensa
a exigibilidade por estar amparado pela assistên-
cia judiciária.

Votaram de acordo com a Relatora os
Desembargadores: Hugo Bengtsson e Eduardo
Andrade.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

-:::-

EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDUCIAL - DESAPROPRIAÇÃO - INDENIZAÇÃO - JUROS
COMPENSATÓRIOS - JUROS DE MORA - CUMULAÇÃO - POSSIBILIDADE - SÚMULAS 12 E 102

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - EMBARGOS DO DEVEDOR - IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO - EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO - SENTENÇA - TRÂNSITO EM JULGADO - 

EMENDA CONSTITUCIONAL 30/2000

- Com o advento da Emenda Constitucional 30/2000, que alterou a redação do § 1º do art. 100 da
CF/88, passou a ser exigido, para a expedição de precatório, o trânsito em julgado da sentença,
aplicando-se a norma aos processos executivos iniciados após sua edição.


